
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A INVESTIGAR AS CAUSAS DO 

ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE MINERAÇÃO MINA CÓRREGO DO FEIJÃO, DA EMPRESA VALE 

S.A., SITUADA NO MUNICÍPIO DE BRUMADINHO, NO ESTADO DE MINAS GERAIS, OCORRIDO EM 

25 DE JANEIRO DE 2019, BEM COMO APURAR RESPONSABILIDADES POR ESSE SINISTRO E 

AVALIAR FORMAS DE MINORAR OS RISCOS DA OCORRÊNCIA DE NOVOS ACIDENTES  

REQUERIMENTO Nº       DE 2019 

(Do Sr. Dep. Patrus Ananias) 

 

Requer seja submetido à deliberação do Plenário desta Comissão Parlamentar de Inquérito o 

CONVITE à Dra. ALESSANDRA CARDOSO, assessora do Instituto de Estudos Socioeconômicos, Inesc 

para participar em audiência pública nesta comissão. 

 

Senhor Presidente,  

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do art. 58, § 3º da Constituição Federal, combinado 

com o art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952 e art. 36, inciso II, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados e que ouvido o plenário desta seja convidada a Sra. Alessandra Cardoso, 

assessora do Instituto de Estudos Socioeconômicos para participar em audiência pública nesta 

comissão. 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 Em artigo publica a Dra.  Alessandra Cardoso, assessora  do Instituto de Estudos Socioeconômicos,   

Inesc, mostra que poucos recursos para inspecionar a mineração no país são indício da captura do 

estado brasileiro pelo setor, dominado por transnacionais como a Vale. 

Os dados que têm vindo a público sobre a situação das barragens de mineração no país compõem 

um cenário desconcertante da fragilidade da ANM, a Agência Nacional de Mineração . O órgão é 

responsável pela fiscalização de 790 barragens de rejeito no país, das quais 139 sob titularidade da 

Vale S.A.  Em 2017, contando apenas com 35 fiscais, a agência deixou de fiscalizar 73% das 

barragens. Além disso, falta combustível para abastecer os carros dos fiscais e até para pagar 

contas de luz das superintendências nos estados. 

O orçamento público destinado ao antigo Departamento Nacional de Produção Mineral, agora 

ANM, e o que dele é gasto para a fiscalização da atividade de mineração, é mais um fator a ser 



considerado na cadeia de responsabilidades pelo rompimento de barragem da Vale e a tragédia de 

Brumadinho. 

O orçamento público é fruto de decisões políticas que expressam prioridades estabelecidas pelo 

governo, mas também, em alguns casos, intenções não explícitas. No caso da mineração no Brasil, o 

interesse do governo é marcado, historicamente, pela geração de superávits comerciais a qualquer 

custo. A participação da Dra. Alessandra nesta Comissão irá contribuir com o bom andamento e 

resultado de nossos trabalhos.  

 

Sala das Comissões, em             maio   de 2019. 

 

Patrus Ananias 

Deputado Federal PT/MG 


